[TIMBRE DA ENTIDADE DE CLASSE]
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 

Eu, _______________, residente e domiciliado (a) em ____________________, inscrito (a) no CPF sob o nº __________________, Procurador Institucional da(do) ____________________, declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas e os documentos apresentados, para fins Revisão de Registro, conforme Resolução do Confea nº 1.144/2024, são verdadeiros e autênticos (fieis à verdade e condizentes com a realidade dos fatos à época).
Documentos apresentados:
I – declaração subscrita pelo representante legal da entidade, por meio da qual o mesmo se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade dos documentos e informações que acompanham o pedido de revisão de registro;
II – alterações estatutárias ocorridas após o registro ou a última revisão de registro, registradas em cartório, contemplando os mesmos requisitos exigidos para o registro;
III – ata de eleição da atual diretoria registrada em cartório, após a última revisão de registro;
IV – comprovante de efetivo funcionamento como personalidade jurídica mediante a prática de atividades de acordo com os objetivos definidos em seu estatuto e relacionadas às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, sendo exigida a comprovação de no mínimo 3 (três) atividades do ano anterior, tais como aquelas exigidas para registro;
V - relação de associados devidamente homologada pela assembleia geral e comprovadamente efetivos, com registro ou visto na circunscrição do Regional, atualizada até 31 de dezembro do ano anterior, especificando nome e número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, de no mínimo trinta ou sessenta profissionais afetos ao Sistema Confea/Crea, conforme o caso, que estejam adimplentes com suas anuidades junto ao Crea até 31 de dezembro do ano anterior; (Compete ao Crea verificar a adimplência dos associados)
VI – prova de regularidade na Fazenda Federal, na forma da lei; e
VII – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, quando possuir empregado.

Fico ciente que a falsidade dessa declaração configura crime de falso testemunho, nos termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, e passível de apuração na forma da Lei.
Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declarações prestadas, firmo a presente.

___________________, ____ de ___________ de 20XX
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